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		SECRETARIA DE INSPE�Ç�ÃO DO TRABALHO

PORTARIA N�º 247, DE 12 DE JUNHO DE 2011

Altera a Norma Regulamentadora n.�º 5.

A SECRET�ÁRIA DE INSPE�Ç�ÃO DO TRABALHO, no uso das atribui�ç�ões conferidas pelo Art. 14, inciso II, do Anexo I do

Decreto n.�º 5.063, de 3 de maio de 2004, e em face do disposto nos Art. 155 e 200 da Consolida�ç�ão das Leis do Trabalho - CLT,

aprovada pelo Decreto n.�º 5.452, de 1�º de maio de 1943 e no Art. 2�º da Portaria MTb n.�º 3.214, de 8 de junho de 1978, resolve:

Art. 1�º A Norma Regulamentadora n.�º 5 - Comiss�ão Interna de Preven�ç�ão de Acidentes - CIPA, passa a vigorar com as

seguintes altera�ç�ões:

 3..........................................................

5.14 A documenta�ç�ão referente ao processo eleitoral da CIPA, incluindo as atas de elei�ç�ão e de posse e o calend�ário anual

das reuni�ões ordin�árias, deve ficar no estabelecimento �à disposi�ç�ão da fiscaliza�ç�ão do Minist�ério do Trabalho e Emprego.

5.14.1 A documenta�ç�ão indicada no item 5.14 deve ser encaminhada ao Sindicato dos Trabalhadores da categoria, quando

solicitada.

5.14.2 O empregador deve fornecer c�ópias das atas de elei�ç�ão e posse aos membros titulares e suplentes da CIPA, mediante

recibo.

5.15 A CIPA n�ão poder�á ter seu n�úmero de representantes reduzido, bem como n�ão poder�á ser desativada pelo empregador,

antes do t�érmino do mandato de seus membros, ainda que haja redu�ç�ão do n�úmero de empregados da empresa, exceto no

caso de encerramento das atividades do estabelecimento.

.............................................................

5.26 As atas devem ficar no estabelecimento �à disposi�ç�ão da fiscaliza�ç�ão do Minist�ério do Trabalho e Emprego.

..............................................................

5.31 A vac�ância definitiva de cargo, ocorrida durante o mandato, ser�á suprida por suplente, obedecida a ordem de coloca�ç�ão

decrescente que consta na ata de elei�ç�ão, devendo os motivos ser registrados em ata de reuni�ão.

..............................................................

5.31.3 Caso n�ão existam suplentes para ocupar o cargo vago, o empregador deve realizar elei�ç�ão extraordin�ária, cumprindo

todas as exig�ências estabelecidas para o processo eleitoral, exceto quanto aos prazos, que devem ser reduzidos pela metade.

5.31.3.1 O mandato do membro eleito em processo eleitoral extraordin�ário deve ser compatibilizado com o mandato dos demais

membros da Comiss�ão.

5.31.3.2 O treinamento de membro eleito em processo extraordin�ário deve ser realizado no prazo m�áximo de trinta dias, contados a

partir da data da posse.

............................................................ 3

Art. 2�º Revogar os itens 5.4 e 5.52 da Norma Regulamentadora n.�º 5.

Art. 3�º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publica�ç�ão.
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VERA L�ÚCIA RIBEIRO DE ALBUQUERQUE
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